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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SERGIO ALVES NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
SIMPLES. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. HABITUALIDADE DELITIVA E
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE DEMONTRAM A
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PROVIMENTO DO
AGRAVO MINISTERIAL. PRETENSÃO SUBSIDIÁRIA DA DEFESA EM
RELAÇÃO À DOSIMETRIA.  FRAÇÃO DE
AUMENTO DESPROPORCIONAL NA SEGUNDA ETAPA.
EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONCESSÃO DA
ORDEM PARA REDUZIR A PENA APLICADA. 

1. Pacífico o entendimento de que a aplicação do princípio da
insignificância demanda a presença, cumulativa, das seguintes condições
objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Precedentes.

2. No caso dos autos, inviável a aplicação do referido princípio, uma
vez que a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que a
habitualidade delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância,
mormente em se tratando de acusado multirreincidente e portador de diversos
antecedentes criminais por delitos patrimoniais, além do valor do bem furtado
equivaler a quase 10% do salário mínimo vigente e a conduta ter sido
praticada  o que denotaenquanto o paciente estava em livramento condicional,
maior reprovabilidade.
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3. No que se refere à pretensão subsidiária de revisão da dosimetria,
verifica-se a ocorrência de flagrante ilegalidade na majoração em 2/3, na
segunda etapa, por força da multirreincidência e antecedentes criminais,
mormente em se considerando o reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea, sendo razoável e proporcional o aumento da metade. Precedentes.

4. Agravo regimental provido para afastar a incidência do princípio
da insignificância. Ordem de  concedida de ofício para reduzirhabeas corpus
a pena aplicada ao paciente para 2 anos de reclusão, além de 19 dias-multa,
mantida as demais cominações do acórdão recorrido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental e conceder a ordem habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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3. No que se refere à pretensão subsidiária de revisão da dosimetria,
verifica-se a ocorrência de flagrante ilegalidade na majoração em 2/3, na
segunda etapa, por força da multirreincidência e antecedentes criminais,
mormente em se considerando o reconhecimento da atenuante da confissão
espontânea, sendo razoável e proporcional o aumento da metade. Precedentes.

4. Agravo regimental provido para afastar a incidência do princípio
da insignificância. Ordem de  concedida de ofício para reduzirhabeas corpus
a pena aplicada ao paciente para 2 anos de reclusão, além de 19 dias-multa,
mantida as demais cominações do acórdão recorrido.

RELATÓRIO

 Neste agravo regimental, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO
PAULO  objetiva a reconsideração da decisão monocrática das folhas 230-233, proferida
em 2 de agosto de 2024 e concessiva do  absolutório por delito de furto emhabeas corpus  
reconhecimento da incidência do princípio da insignificância como causa da atipicidade
material da conduta individualizada na denúncia e fundamento da condenação.

Nas razões deste recurso, busca-se a reconsideração da decisão agravada,
porque que a habitualidade criminosa do paciente, que conta com diversos antecedentes
criminais em sua maioria por delitos contra o patrimônio, demonstra a maior
reprovabilidade da conduta impeditiva do reconhecimento da bagatela. O valor dos bens
subtraídos também não pode ser considerado irrisório, além de outras circunstâncias
fáticas que demonstram a impossibilidade da concessão da ordem, como a prática do
delito . Para tanto,em concurso com uma pessoa portadora de deficiência física
relaciona diversos precedentes da pretensão acusatória.

Requer, pois, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria
ao colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, denegar o habeas

.corpus

Instada a se manifestar, a defesa pugnou pelo desprovimento do recurso
ministerial também relacionado precedentes na matéria (fls. 266-271).

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental. No
mérito, a irresignação prospera, devendo a decisão atacada ser reformada para afastar a
incidência do princípio da insignificância.
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Colhe-se da decisão agravada os seguintes argumentos para a concessão da
ordem (fls. 230-233-grifei):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio
manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 216):decidendi  

No presente caso, em que pese o valor ínfimo do objeto do furto, tais
requisitos não estão configurados. O réu, Sérgio Alves Nogueira, tem um
histórico criminal preocupante, com várias condenações por delitos
patrimoniais, conforme atestado pela certidão de fls. 41/53.

Embora a orientação majoritária do Superior Tribunal de Justiça seja de
que a existência de anotações criminais anteriores, por si só, não exclui a
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, essa análise deve
ser feita de forma criteriosa, levando em consideração as circunstâncias fáticas
e jurídicas específicas de cada caso.

No caso em análise, o réu possui doze condenações com trânsito em
julgado, sendo que a maioria por crimes patrimoniais, o que evidencia uma
prática delitiva habitual e não meramente ocasional, afastando a possibilidade
de se considerar sua conduta como de mínima ofensividade ou de reduzido
grau de reprovabilidade.

A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência
ou grave ameaça a pessoa, de uma bolsa de viagem e de três almofadas infláveis para apoio
de pescoço, no valor global de R$ 139,96 (cento e trinta e nove reais e noventa e seis
centavos). É apenas esse o fato que foi submetido a julgamento na origem. Neste ponto
verifico flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que " ",somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato

". Mostra-se, então, "de o paciente possuir antecedentes criminais mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
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inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao
"contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato

(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022
Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é

atípica, , em todas essas vezes estará ausente a proteçãoainda que ela ocorra reiteradas vezes
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina:

(...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima ratio) do
legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, pelo atual
estágio de desenvolvimento moral e ético da humanidade, sempre estarão
presentes. Há outros ramos do Direito preparados a solucionar as desavenças e
lides surgidas na comunidade, compondo-as sem maiores traumas (NUCCI,
Guilherme de Souza. . 12. ed. Rio de Janeiro:Manual de Direito Penal
Forense, 2016. p. 27)

A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato atípico em uma
conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico não torna esse fato um crime
. Rememora-se, ainda, que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar
para proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se os
olhos à doutrina:

O princípio da ofensividade ou lesividade (nullum crimen sine injuria)
exige que do fato praticado ocorra lesão ou perigo de lesão do bem jurídico
tutelado (...) Tal como outros princípios já analisados, o da lesividade não se
destina somente ao legislador, mas também ao aplicador da norma
incriminadora, que deverá observar, diante da ocorrência de um fato tido como
criminoso, se houve efetiva lesão ou perigo concreto de lesão ao bem jurídico
protegido (CUNHA, Rogério Sanches. : Parte Geral.Manual de Direito Penal
9. ed. Salvador: JusPodivm, 2021. p. 119-120).

Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de uma bolsa de viagem e de
três almofadas infláveis para apoio de pescoço, no valor global de R$ 139,96 (cento e trinta
e nove reais e noventa e seis centavos), restituídos pouco tempo depois com a captura da
paciente, não integra a concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a
intervenção do direito penal no caso concreto. A eventual reiteração de condutas dessa

.natureza não altera essa conclusão
Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a

presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a)  da condutamínima ofensividade
do agente; b) da ação; c)  nenhuma periculosidade social reduzido grau de reprovabilidade

do agente; e d)  provocada (AgRg nodo comportamento inexpressividade da lesão jurídica
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.
A conduta possui , pois não houve violência ou grave ameaça namínima ofensividade

tentativa de crime patrimonial. Não há  na ação, pois o fato vincula-sepericulosidade social
a um único agente que tentou subtrair objetos de um único estabelecimento comercial. A 

 é bastante reduzida. Por fim, não há sequer o que sereprovabilidade do comportamento
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falar em , pois o furto não se consumou, isto é, não houve qualquerlesão jurídica da conduta
prejuízo à esfera patrimonial da vítima.

Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.
Sendo assim,  do  pois substitutivo de recurso próprio, masnão conheço habeas corpus,

diante da flagrante ilegalidade,  para reconhecer a atipicidade da concedo a ordem de ofício
conduta imputada ao paciente, absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de
Processo Penal. Em razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente
feito não deve ser considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

[...]
 
Como se vê, a despeito de considerar a existência de diversos antecedentes

criminais do paciente, além do valor da coisa subtraída, que estaria próximo de 10% do
salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, a decisão agravada também considerou que a
conduta não teria relevo material apto à violação do bem jurídico tutelado, qual seja, o
patrimônio.

Ocorre que, respeitados os relevantes argumentos da decisão agravada, em
melhor análise dos autos, tenho que a irresignação ministerial merece prosperar,
porquanto evidencia-se a impossibilidade da concessão da ordem, uma vez que a
jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que a habitualidade delitiva obsta a
aplicação do princípio da insignificância, mormente em se tratando de acusado
multirreincidente e portador de diversos antecedentes criminais por delitos patrimoniais.

Assim, deve ser mantido o argumento constante do acórdão recorrido de que
"o réu possui doze condenações com trânsito em julgado, sendo que a maioria em crime
patrimoniais, o que evidencia uma prática delitiva habitual e não meramente ocasional, o
que afasta a possibilidade de se considerar sua conduta como de mínima ofensividade ou
de reduzido grau de reprovabilidade" (fl. 216).

Além de o delito ter sido cometido enquanto o agravado estava em livramento
condicional, "a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância" (REsp n. 2.062.095
/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em , DJe25/10/2023
de .).30/10/2023

Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

Documento eletrônico VDA47608288 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/05/2025 17:27:23
Código de Controle do Documento: f4d78c65-ae11-4053-a602-79be9269b770



1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou provimento ao recurso
especial, mantendo a tipicidade da conduta de furto de bens avaliados em R$39,98 (trinta e
nove reais e noventa e oito centavos), praticado em estabelecimento comercial.

2. A decisão impugnada considerou a reincidência e a habitualidade delitiva do
agravante como fatores que afastam a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a reincidência e a habitualidade delitiva do agravante

afastam a aplicação do princípio da insignificância, mesmo quando o valor dos bens
subtraídos é inferior a 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça

estabelece que a aplicação do princípio da insignificância requer a mínima ofensividade da
conduta, nenhuma periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica.

5. A reincidência e a habitualidade delitiva do agravante demonstram maior
reprovabilidade da conduta, afastando a aplicação do princípio da insignificância.

6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, não havendo
argumentos novos capazes de desconstituí-la.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.810.505/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 1/4/2025
, grifei)7/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES DE GÊNERO

ALIMENTÍCIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR INFERIOR A 10% DO
SALÁRIO-MÍNIMO.. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCEPCIONALIDADE DO CASO.
ATIPICIDADE MATERIAL RECONHECIDA.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de quatro vetores: a
mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma periculosidade social da ação; o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio da insignificância
quando o agente for reincidente ou portador de maus antecedentes, tendo em vista maior
ofensividade e reprovabilidade da conduta. Contudo, em hipóteses excepcionais, a despeito
da presença dos referidos elementos, este Tribunal vem reconhecendo a aplicação do
princípio da insignificância, tendo em vista o ínfimo valor ou a natureza do bem subtraído,
bem ausência de prejuízo à vítima, a configurarem o reduzido grau de reprovabilidade da
conduta imputada ao agente.

3. O furto simples de gênero alimentício, precificado em montante muito inferior a 10%
do salário-mínimo, o qual foi devolvido à vítima, autoriza, de modo excepcional, a
incidência do princípio da insignificância. Precedentes.
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4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 973.315/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifei)18/3/2025 26/3/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA .
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial, mantendo a condenação por furto, com base na impossibilidade de
aplicação do princípio da insignificância devido à reiteração delitiva do agravante.

2. O agravante possui condenações anteriores por ameaça, estelionato e furto qualificado,
além de responder a outros inquéritos e ações penais por furtos.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração
delitiva do agravante impede a aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do
reduzido valor dos bens subtraídos.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a reiteração delitiva

impede o reconhecimento do princípio da insignificância, devido à maior reprovabilidade da
conduta e ao desprezo pelo ordenamento jurídico.

5. A prática contumaz de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade, não
sendo compatível com a aplicação do princípio da insignificância, que não deve servir como
incentivo à prática de pequenos delitos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.796.412/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de , grifei)18/2/2025 26/2/2025

 
Assim, considerando o afastamento do princípio da insignificância, passo a

analisar, por economia processual, a pretensão subsidiária de revisão da dosimetria da
pena aplicada.

Quanto ao tema, assim se manifestou a Corte de origem (fls. 217-221-grifei):

[...]
Passemos à análise das penas.
Na primeira fase da dosimetria penal, em razão prática do crime em questão durante o

período probatório de seu livramento condicional, conforme o PEC nº 7001801-
61.2015.8.26.0564 e dos maus antecedentes, que contam com quatro condenações,
conforme os processos nº 0038498-89.1998.8.26.0050 - fls. 42, nº 0048402-
94.2002.8.26.0050 - fls. 42/43, nº 0056070-87.2000.8.26.0050 fls. 43, e nº 0010659-
28.2000.8.26.0565 - fls. 53, foi fixada a pena-base em 1/3 (um terço) acima do mínimo
legal, resultando em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, além do pagamento de 13
(treze) dias-multa.
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Nada a modificar. O fato de o réu haver praticado um novo delito durante o período
probatório do seu livramento condicional, além de ter descumprido as condições impostas,
conferiu à sua conduta um elevado grau de reprovabilidade, justificando, assim, uma análise
negativa da circunstância judicial relativa à culpabilidade.

Outrossim, consoante a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do
Tema de Repercussão Geral nº 150 RE 593.818, restou assente que o prazo quinquenal de
prescrição aplicável à reincidência, previsto no artigo 64, inciso I, do Código Penal, não se
estende ao reconhecimento dos maus antecedentes. No ponto:

[...]
Na segunda fase da dosimetria da pena, foi aplicado um acréscimo de 2/3 (dois terços),

em virtude da compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da
multirreincidência do réu, evidenciada por oito condenações anteriores, das quais sete são
específicas em crimes patrimoniais, conforme demonstram os processos nº 0067482-
58.2013.8.26.0050 (fls. 43/44), nº 1516647-59.2021.8.26.0228 (fls. 44), nº 0003011-
73.2013.8.26.0554 (fls. 49), nº 0003010-88.2013.8.26.0554 (fls. 49), nº 0025659-
81.2012.8.26.0554 (fls. 50), nº 0051905-17.2012.8.26.0554 (fls. 51), nº 1501928-
77.2019.8.26.0540 (fls. 51/52) e nº 1502361-81.2019.8.26.0540 (fls. 52).

Dessa forma, compensada uma delas com a atenuante da confissão, ao contrário do que
Sustenta Defensoria Pública, o aumento em 2/3 (dois terços) em relação à circunstância
agravante da reincidência não ficou exagerado, mas sim razoável e proporcional.

Com efeito, a pena foi fixada em 02 (dois) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de
reclusão, além do pagamento de 21 (vinte e um) dias- multa, que se tornou definitiva na
ausência de qualquer outra circunstância que pudesse modificá-la.

 
 De início, cumpre ressaltar o entendimento de que "[c]abe às Cortes

Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios
aplicados pelas instâncias ordinárias, visando evitar eventuais arbitrariedades, por
inobservância dos parâmetros legais ou do entendimento jurisprudencial firmado. Diante
disso, salvo excepcional flagrante ilegalidade, o reexame da presença de circunstâncias
judiciais e da existência dos elementos concretos utilizados para a individualização da
pena evidenciam-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam
revolvimento de matéria fático-probatória" (AgRg no HC n. 980.061/PI, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).11/3/2025 19/3/2025

No caso dos autos, a despeito dos argumentos invocados pela Corte de origem
que legitimam a majoração da pena-base, assim como, na segunda etapa, em virtude da
multirreincidência e outros antecedentes criminais, tenho que a incidência da fração de 2
/3, equivalente a causas de aumento previstas no CP,  mostra-se desproporcional,
mormente em se considerando o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Desse modo, mantida a basilar, aplico a fração de 1/2, na segunda etapa,
fração que se mostra mais razoável e proporcional às circunstâncias do caso concreto, o
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que resulta na pena de 2 anos de reclusão, além de 19 dias-multa, mantidas as demais
cominações do acórdão condenatório.

Quanto ao tema, confiram-se:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que negou provimento a

recurso especial, no qual se discutia a aplicação do princípio da insignificância e a
dosimetria da pena em caso de furto qualificado.

II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável em caso de

furto qualificado, considerando a reincidência e os maus antecedentes do agravante.
3. A questão também envolve a análise da dosimetria da pena, especificamente o

aumento na primeira e na segunda fase devido aos maus antecedentes e à reincidência, e a
possibilidade de reconhecimento da atenuante da confissão espontânea informal.

III. Razões de decidir
4. O princípio da insignificância não é aplicável devido à reincidência e aos maus

antecedentes do agravante, que demonstram a tipicidade material da conduta criminosa.
5. A dosimetria da pena foi corretamente aplicada, com aumento justificado em frações

superiores a 1/6 (um sexto), devido à multirreincidência e aos maus antecedentes.
6. A atenuante da confissão espontânea não é aplicável, pois a confissão foi informal e

não utilizada como fundamento para a condenação.
7. O regime prisional inicial fechado foi devidamente justificado pela reincidência e

maus antecedentes, conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.509.119/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 18/3/2025
, grifei)26/3/2025

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA

PENA. QUALIFICADORA SOBEJANTE PODE SER UTILIZADA PARA EXASPERAR
A PENA-BASE. PERSONALIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE AÇÕES PENAIS EM CURSO. A
MULTIRREINCIDÊNCIA É FUNDAMENTO IDÔNEO PARA ELEVAR A PENA
ACIMA DE 1/6 E PARA COMPENSAR PARCIALMENTE COM A ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REGIME FECHADO DEVIDAMENTE FIXADO EM
VIRTUDE DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA E MULTIRREINCIDÊNCIA.
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO. I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de pacientes condenados por furto qualificado e
receptação, questionando a dosimetria da pena e o regime inicial de cumprimento.
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2. A impetrante alega ausência de fundamentação idônea para a exasperação da pena-
base e questiona o aumento pela reincidência, pleiteando regime semiaberto. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria da pena foi adequadamente
fundamentada, especialmente quanto à utilização de qualificadoras e reincidência, e se o
regime inicial fechado é justificável. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência admite a utilização de qualificadoras excedentes como circunstâncias
judiciais para exasperar a pena-base.

5. A multirreincidência justifica aumento superior a 1/6 na segunda fase da dosimetria,
impedindo compensação integral com a confissão espontânea.

6. A personalidade do agente não pode ser negativada sem elementos concretos,
conforme a Súmula 444/STJ.

7. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela multirreincidência e
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

IV. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA AJUSTAR A
DOSIMETRIA DA PENA, MANTENDO O REGIME INICIAL FECHADO.

(HC n. 883.341/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de , grifei)18/2/2025 10/3/2025

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para afastar a aplicação

do princípio da insignificância e, no que se refere à pretensão subsidiária de revisão da
dosimetria, concedo a ordem de  para reduzir a pena do paciente para 2habeas corpus
anos de reclusão, além de 19 dias-multa, mantida as demais cominações do acórdão
recorrido.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0287794-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 934.035 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005424520248260537  20642692024  2064269462024030109  414312024

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : CAMILA PARONETTI SILVA - DEFENSORA PÚBLICA - SP291018
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SERGIO ALVES NOGUEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : SERGIO ALVES NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : CAMILA PARONETTI SILVA - DEFENSORA PÚBLICA - SP291018
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental e concedeu a 
ordem habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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